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Recurso n° - 88.392 - IRPJ - EX: de 1978 a 1980

Recorrente - ETASA - EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS ANGRA S.A.

Recorrido	 - INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM ANGRA DOS REIS (RJ).

IRPJ - INCENTIVO FISCAL AO TURISMO - O incen-
tivo fiscal da isenção ou redução do imposto pre
visto no Decreto-lei n9 1.191/71 alcança tão so
mente os resultados oriundos de estabelecimento
hoteleiro considerado de interesse para o desen
volvimento do turismo e cujos beneficio tenha
sido requerido junto ã Delegacia da Receita Fe-
deral da jurisdição do contribuinte, comprovan-
do haver obedecido os prazos fixados pelo Conse
lho Nacional do Tutismo para execução dos proje.
tos por ele aprovados, não sendo o favor fiscal
extensivo, portanto, aos resultados originários
de outros estabelecimentos da pessoa jurídica.

DIFERIMENTO DO LUCRO INFLACIONARIO - ISENÇÕES
COM BASE NO LUCRO DA EXPLORAÇÃO - Estando o lu-
cro Inflacionário da atividade incentivada con-
tido no Lucro da Exploração, a exclusão de par
cela deste, por força de isenção, enseja a im-
postergabilidade daquele na mesma proporção. Ao
contribuinte cabe avaliar, então, a convenie"ncia -
de optar pelo gozo da isenção de que desfruta
ou pelo diferimento da totalidade do lucro In-
flacionário por realizar, ante a incompatibili-
dade existente entre os dois benefícios.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por ETASA - EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS ANGRA S/A:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar e, no mérito, negar provimento ao recurso.t

v.v.



Sala das 4s(5,-4, DF, em 09 de julho de 1984

AMADOR 0 1 -1U n FERMNDEZ - PRESIDENTE

2E'EkT L

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DFi,:u'lidí 	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI

RANDA, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, AGOSTINHO SERRANO FILHO e JOS:e

FRANCISCO PAES LANDIM (Suplente Convocado).
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RECORRENTE: ETASA - EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS ANGRA S.A.

RELATÕRI O

ETASA - EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS ANGRA S/A., com

sede em Angra dos Reis - RJ, recorre contra decisão de autoridade '

julgadora singular de sua jurisdição, através da qual foi confirma-

do o lançamento ex officio do Imposto de Renda dos exercícios , de

1978 a 1980, acrescido de encargos legais.

2. Consoante Auto de Infração de fls. 01, o contri-

buinte acima identificado, tendo como atividade o ramo de hotelaria,

não comprovou suficientemente ser beneficiário do incentivo fiscal

dirigido ás pessoas jurídicas proprietárias de hotéis em construção

ou dos que venham a ser construídos, previsto no artigo 281, §. 19,
\l do Decreto n9 76.186/75; concedeu empréstimos a seus sócios sem os

requisitos legais exigidos na operação, caracterizando, por essa ra_
zão, a distribuição disfarçada de lucros prevista no artigo 60, .§

19 do Decreto-lei 1.598/77, tributada na pessoa física dos sócios ,

com repercussão na apuração da correção monetária do balanço __ do

exercício face a sua não exclusão do valor do património líquido, e

reduziu o lucro real no exercício de 1980, ao diferir o lucro infla_
cionãrio total do exercício, sem excluir as parcelas referentes a

isenção e redução do imposto, com infração ao artigo 51 do Decreto-

-lei n9 1.598/77:

Exercício de 1978, período-base de 01/03/77 a 04/04/77

- Deixou de oferecer ã tributação a parcela referente .i

,,.
DM F -	 /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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ao imposto devido sobre o lucro auferido pelo "Hotel
da Praia", sem apresentar à Fiscalização os documen-
tos comprobatórios da isenção, conforme Quadro De-
monstrativo n9 1. - 	  Cr$ 187.752,

Exercício de 1979, período-base 01/05/77 a 30/04/78

-Deixou de oferecer à tributação a parcela referente'
ao imposto devido sobre o lucro auferido pelos esta-
belecimentos "Hotel da Praia" e "Hotel do Retiro", fa
ce a não apresentação da Decisão do Delegado da Re-
ceita Federal reconhecendo a isenção correspondente'
ao Hotel da Praia e nem a Certidão de Obra Concluída
fornecida pela Embratur, com a observação de que o
Certificado de Redução do Hotel do Retiro só passou
a ter validade em maio de 1978. - 	  Cr$ 675.801,

-Repercussão da operação de empréstimos efetuada com
sócios, nó montante de,Cr$ M00.000, não excluído do
valor do patrimônio liquido da empresa para efeito
da correção do balanço. - (art. 39 a 50 do Decreto-
lei n9 1.598/77). - 	  Cr$	 93.270,

Exercício de 1980, período-base 01/05/78 a 30/04/79

-Deixou de oferecer à tributação a parcela de resulta
do apurado com base no Lucro da Exploração, com base
na receita liquida por estabelecimento, como demons-
trado no quadro de fls. 71. - 	  Cr$ 1.015.101,

-Redução indevida do Lucro Real da parcela de Cr$..
1.992:667, referente ao diferimento do lucro infla-
cionário, sem a exclusão das parcelas corresponden-
tes à isenção (P.N. CST n9 29/80), conforme demons-
trado às fls. 08. - 	  Cr$ 697.433,

Y

3. Impugnado regularmente o lançamento, alega a inte-

ressada, resumidamente, às fls. 30/32: que obtivera o reconhecimento

da isenção através da Decisão n9 141/76, de fls. 33/34, e entendera'

que a apresentação do Certificado de Conclusão de Obra seria desne-

cessária, tendo em vista que o próprio RIR (art. 137) tornara dispen

sável o reconhecimento de isenções, em certos casos; que erado conhe_
cimento geral, inclusive da própria repartição fiscal, que os hotéis

"da Praia" e "Pousada do Retiro" estavam em pleno funcionamento, cum_
prindo, pois, as finalidades do incentivo, sendo injuridica a exigen

cia de certificado de fato notório; que apresentata.,com extrema regu

/
laridade suas declarações de rendimentos, acusando expressamente o

5
,

-	 ,
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gozo do incentivo da isenção e redução do imposto, não cabendo, por

isso, aplicação de penalidades e, finalmente, que a lei não previa

a hipótese de ser indiferível o lucro inflacionário quando derivado_

de atividades isentas do tributo.

4. A Informação Fiscal e o Parecer do Chefe da Tribu-

tação da Inspetoria da Receita Federal em Angra dos Reis, respecti-

vamente às fls. 35/37 e 38/40, manifestam-se pela procedência , do

feito, argumentando que a Decisão n9 141/76, juntada aos autos, re-

feria-se tão somente ao "Hotel do Frade", cuja isenção não foi con-

testada na ação fiscal; com relação ao "Hotel da Praia", não fora

apresentada nem a Decisão nem o Certificado de Obra Concluída emi

tida pelo Conselho Nacional de Turismo, e com relação ao Hotel Pou-

sada do Retiro, o contribuinte não contestou que se beneficiara da

isenção antes do início de sua vigência. Diz ainda o Fiscal Infor-

mante, em suas ponderações, com relação a aplicação de penalidade ,

que a declaração de rendimentos apresentada pelo contribuinte , não

tinha validade como denúncia expontânea nos termos do artigo 138 do

CTN, e com relação ao diferimento do lucro inflacionário, argumenta

que a matéria fora objeto de apreciação pela CST, através do Pare-

cer Normativo n9 33/80, no qual ficou esclarecido que o lucro in-

flacionário de atividade isenta ou com redução do imposto era insu-

cetivel de diferimento. Com base nesses fundamentos, a autoridade a

quo, através da Decisão de fls. 41, manteve integralmente o lança--

mento.

5. Segue-se ás fls. 45/52 o tempestivo Recurso para es

te Conselho, no qual o interessado argüi a nulidade do feito, basea

do nos fatos de que a Decisão recorrida não satisfazia as exigên-

ciascontidas nos artigos 25 e 31 do Decreto n9 70.235/72, e 	 que

houvera ambiguidade quanto à identificação do verdadeiro infrator

no tocante à distribuição disfarçada de lucros, estando incompleta'

a relação jurídico-tributária do lançamento na forma prevista no ar

tigo 113 do CTN, e no mérito retrilha a argumentação expendida na

impugnação, com razões que são lidas em plenárioj

É o relatório,
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

A preliminar de nulidade da decisão recorrida _ar-

güida pela recorrente é de ser rejeitada por esta Câmara, eis que

proferida com observância nos pressupostos legais contidos no artigo

31 do Decreto n9 70.235/72, no momento em que expressamente se refe-

re aos fundamentos de fato e de direito contidos no parecer de fls.

38/40, de autoria do Chefe da Seção de Tributação da repartição fis-

cal competente.

\
Por outro lado, em face do estabelecido no artigo

59 do prefalado diploma legal, as nulidades no Processo Fiscal res

tringem-se a:

I - Os atos e termos lavrados por pessoa'
incompetente;

II - Os despachos e decisões proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri
ção do direito de defesa.

Como se verifica dos autos, nada disso ocorreu, tan

to é que o contribuinte defendeu-se ampla e oportunamente das irregu

laridades que lhe foram impostas, deixando indene de dúvidas que a

peça em questão cumpriu sua finalidade.

Com relação ã alegada ambigüidade quanto ã identi-

ficação do verdadeiro infrator, no tocante ã "Distribuição Disfarça-

da de Lucros", caracterizado pela existência de empréstimos feitos

aos sócios da interessada, no exercício de 1979, com infração ao ar-

tigo 367, inciso V, do Decreto n9 85.450/80, o artigo 371 do referi-

do diploma legal, artigo 62, .§ 19, do Decreto-lei n9 1.598/77, deter

mina expressamente que o lucro líquido disfarçadamente distribuído se

rã tributado sob a Cédula "H" da Declaração de Rendimentos do admi-

nistrador, sócio ou titular que contratou o negócio com a pessoa

ri:dica e auferiu os benefícios econômicos da distribuição, que re4
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ponderá, também, pelo  tributo e multa devidos pela pessoa jurídica 

em razão do negócio efetuado entre ambos, que caracterizou a dis-

tribuição do lucro sob disfarce.

Como se vê, o ônus da tributação dos lucros dis-

triburdos disfarçadamente é o seu beneficiário e não a pessoa jurí

dica que sofreu o prejuízo da distribuição. No presente caso tais'

encargos não estão sendo exigidos da pessoa jurídica, daí não ter

nenhuma procedência a questão levantada pela interessada.

Quanto ao mérito, em exame apenas o incentivo':

fiscal dirigido às pessoas jurídicas proprietárias de hotéis, pre

visto no artigo 281, § 19, do Decreto n9 76.186/75, pleiteado pe-

lo contribuinte em suas declarações de rendimentos dos exercícios'

de 1978 e 1979 7e a impossibilidade do diferimento integral do lucro

inflacionário quando a pessoa jurídica apresenta em seus resulta--

dos parcelas isentas ou que permitam a redução do imposto devido

já que outras questões não foram objeto da impugnação de fls. 30/

/32.
Yls)

Com relação ao incentivo fiscal dirigido ao tu--

rismo nacional, dispõe o artigo 281, § 19. do Decreto n9 76.186/75,

com remissão ao artigo 29 e § do Decreto-lei n9 1.194/71:

"Art. 281 - As pessoas jurídicas proprie
tárias de hotéis em construção ou dos
que venham a ser construídos, desde que'
seus projetos sejam aprovados pelo Conse
lho Nacional de Turismo até 31 de dezem-
bro de 1975, gozarão de isenção do impas.
to, pelo prazo de 10 (dez) anós, a par-
tir da conclusão das obras respectivas.

§ 19 - Para gozar da isenção mencionada'
neste artigo, a pessoa jurídica deverá'
requerê-la ã Delegacia da Receita Fede--
ral de suajurisdição, comprovando haver
obedecido os prazos fixados pelo Conse-
lhoNacional de Turismo para execução dos
projetos por ele aprovados."

No presente caso o contribuinte apenas comprovo ‘1

////
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ser titular do favor fiscal somente quanto ao empreendimento denomi_
nado "Hotel do Frade", não o fazendo com relação aos outros empreen_
dimentos.

O incentivo fiscal em questão, bem se vê, alcança

somente os resultados oriundos de hotéis em construção ou que ve-

nham a ser construídos, de interesse para o desenvolvimento do tu-

rismo, cujos projetos tenham sido aprovados pelo Conselho Nacional'

de Turismo, não se confundindo com o resultado global da pessoa ju-

rídica proprietária do empreendimento, porque esse resultado pode

estar incrementado de receitas originárias de outros empreendimen-

tos não abrangidos pelo incentivo.

Por outro lado, a alegação do contribuinte 	 "de

ser notório o fato de que os hotéis de sua propriedade encontrarem-

-se concluídos, já em operação", não quer dizer que o prazo para

execução do projeto fixado pelo Conselho Nacional do Turismo tenha

sido obedecido, condição àine qua non estabelecida para o gozo do

favor da lei.,
\--)

\)
\,)

Y Ora, o incentivo fiscal é concedido ao contribuin

te, de um modo geral, traduzido na isenção ou redução do imposto ,

em troca de um benefício a ser prestado ã coletividade, manifestado

sob diversas formas e controlado por órgãos governamentais.

O C.T.N. - Lei n9 5.172/66 - estatui, por sua vez

em seu artigo 111 / que interpreta-se literalmente a legislação tri-

butária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributá_
rio e outorga de isenção, dal o acerto da ação fiscal e da decisão'

que a acolheu.

No que tange à parte indeferível do lucro infla-

cionário), a jurisprudência deste Conselho é no sentido de que o di-

ferimento do lucro inflacionário a realizar é incompatível com a i-

senção do tributo com base no Lucro da Exploração, traduzida no bri-
lhante estudo do Conselheiro desta Camara, Dr. CARLOS ALBERTO GON-J- 1

ÇALVES NUNES, ao ensejo do julgamento do Recurso n9 85.049, de cujo
i

Voto se extrai os seguintes excertos:	 .

m,:-1
"Em relação às empresas beneficiadas co
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isenção calculadas com base no lucro da ex
ploração, o diferimento perde a razão de
ser quando o lucro da exploração ensejar
uma isenção ou redução de imposto igual ou
superior ãqimdeproduzido pela parcela do lu
cro inflacionário correspondente ã ativide-_
de incentivada.

Se o valor é calculado sobre o lucro da ex
ploração e este nada mais é do que o pró:
prio lucro líquido com ajustes (Decreto-lei
n9 1.598/77, art. 19), que não atingem o
saldo da correção monetária nele embutido;
p. e, quando se exclui todo o lucro da ex-
ploração (caso de isenção), está-se ex--
cluindo, ao mesmo tempo, toda, a receita '
de Correção monetária produzida na atuali-
zação dos valores do balanço. Neste caso,
não há que se cogitar realmente de diferir
a tributação sobre valores dela já excluí-
dos. Do mesmo modo, quando, na hipótese de
redução (isenção parcial), se retira da
tributação uma parcela do lucro da explora
ção, está-se excluindo em igual proporção'
urna parte do lucro inflacionário, nele con
tido e, em relação a ela, não se pode cogi
tar de diferimento. O mesmo já não ocorre
com a parcela não excluída que, ipso facto
é diferível na parte não realizada. -----

De lembrar , que o diferimento da tributação
se justifica na necessidade de se propi-
ciar ao contribuinte a obtenção dos recur-
sos financeiros para pagamentó do imposto'
e como não haverá essa exigência no caso
de isenção, ou a exigência Se restringirá'
a parte dele (redução), a transferência da
época de incidência de imposto não é cabí-
vel, no primeiro caso, ou só procede em re
lação á parte não excluída pela redução."-

No presente caso, acertadamente, a autoridade lan-

çadora ajustou a parte do lucro inflacionário diferível na propor-

ção do resultado não alcançado pela isenção da qual a empresa é be-

neficiária.

Ante todo o exposto, rejeito a preliminar argüida e no

mérito nego provimento ao RecursoÀ.

-	 -
Brasília DF, - ..-- outu o de 1984

------ 1 --	:- 	 -' -`-.......--',.-~"""-	 — - ilkner.- ., . e- ' -_ -----R-ELA- i r., _ -------,
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